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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo:  016.998/2022-7 
Natureza: Representação 
Unidade Jurisdicionada: Município de Capim-PB 
Requerente: Fabiana Goncalves de Oliveira 
Assunto: Prorrogação de prazo 

DESPACHO 

Trata-se, nesta etapa processual, de pedido formulado por Fabiana Gonçalves de Oliveira (peça 
45), solicitando a prorrogação de prazo para apresentar defesa quanto ao disposto no Ofício 1.359/2025-
TCU/Seproc (peça 38), que a notificou sobre o Acórdão 211/2025-TCU-2ª Câmara. 
2. A Seproc, ao analisar o referido pedido, destacou que o Acórdão 211/2025-TCU-2ª Câmara 
determinou a conversão do presente processo de representação em tomada de contas especial, o que resultou 
na instauração do TC 002.983/2025-7, de modo que a ora requerente será formalmente citada nos autos 
desse processo. 
3. Além disso, a unidade técnica asseverou que, no âmbito deste processo de representação, não 
há prazo em aberto para a apresentação de defesa. Assim, as alegações de defesa deverão ser apresentadas 
no âmbito do TC 002.983/2025-7.  
4. Sendo assim, acolhendo a proposta à peça 49, DECIDO indeferir o referido pedido de 
prorrogação de prazo, comunicando-se esta deliberação à ora requerente. 

À Seproc, para as devidas providências. 

Brasília, 1 de julho de 2025 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 011.205/2025-3 
Natureza: Representação 
Unidade Jurisdicionada: Administração Regional do Senac no Estado 
do Goiás. 
Representante: Labor Equipamentos Rodoviários Ltda. 
(65.892.614/0001-70). 
Assunto: diligência. 

  
DESPACHO 

 Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no 
Contrato 230026PG001, celebrado entre a Administração Regional do Senac no Estado do Goiás 
(Senac/GO) e a empresa Truckvan Indústria e Comércio Ltda., com vigência de 1º/8/2024 a 1º/6/2025, no 
valor de R$ 7.740.999,97, cujo objeto contempla a aquisição de três veículos semirreboque adaptados para 
unidade móvel de beleza, de tecnologia da informação e de saúde, respectivamente. 
 Considerando a manifestação uniforme da unidade técnica (peças 18 e 19), cujos argumentos 
incorporo às minhas razões de decidir; 
 Considerando que a representação pode ser conhecida, por estarem presentes todos os requisitos 
de admissibilidade constantes no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do RITCU, 
e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; 
 Considerando estar afastado o pressuposto do perigo da demora por haver contrato já assinado 
e vigente desde 1º/8/2024; 
 Considerando a materialidade do contrato; 
 Considerando a inexistência dos elementos necessários para sua adoção de medida cautelar;  
 DECIDO: 
 a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade do art. 170, § 4º, da 
Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do RITCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014;  
 b) indeferir os pedidos de concessão de medida cautelar e de ingresso nos autos como parte 
interessada formulados pela representante; 
 c) autorizar a realização de diligência à Administração Regional do Senac no Estado do Goiás, 
na forma proposta pela unidade técnica à peça 18; e 
 d) comunicar esta deliberação à representante. 
 À AudContrataçaões, para a adoção das providências necessárias. 

Brasília, 1 de julho de 2025 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo:  015.073/2023-8 
Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
Unidade Jurisdicionada: Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas 
Recorrentes: Marco Antônio de Araújo Fireman e Fernando José 
Carvalho Nunes  

DESPACHO 

Trata-se de recursos de reconsideração interpostos por Marco Antônio de Araújo Fireman (peça 
164) e Fernando José Carvalho Nunes (peça 231) contra o Acórdão 2.303/2025-TCU-2ª Câmara. 

Conheço dos presentes recursos, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.2.1, 9.3 e 9.5 em 
relação à Marco Antônio de Araújo Fireman e suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.2.2, 9.4 e 9.5, em 
relação à Fernando José Carvalho Nunes, todos do Acórdão 2.303/2025-TCU-2ª Câmara, nos termos dos 
arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conforme exames de admissibilidade realizados pela unidade 
técnica (peças 259-260). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 
presente recurso.  

Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília-DF, 1 de julho de 2025. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo:  003.170/2025-0 
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Unidade Jurisdicionada: Município de Santo Antônio de Goiás - GO 
Requerente: Kleber Cosme de Freitas  
Assunto: Prorrogação de prazo 

DESPACHO 

Trata-se de solicitação de prorrogação de prazo formulada por Arielli Tavares Cota (OAB/GO 
64.618), representante legal de Kleber Cosme de Freitas (peça 202) para atendimento à citação que lhe foi 
dirigida por meio do Ofício de Audiência 17.451/2025-TCU/Seproc. 

Ante as considerações expostas pela Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc (peça 
203), AUTORIZO a prorrogação do prazo por mais 15 dias, contados a partir do dia útil seguinte à juntada 
do pedido, conforme proposto pela unidade técnica. 

À Seproc para as providências cabíveis. 

Brasília-DF, 1 de julho de 2025. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo:  001.969/2024-2 
Natureza: Representação 
Unidade Jurisdicionada: Eletronuclear S/A. 
Requerentes: Nova Engevix Engenharia e Projetos S/A, Argeplan 
Arquitetura e Engenharia Ltda. e AF Consult do Brasil Ltda. 
Assunto: prorrogação de prazo e acesso aos autos 

DESPACHO 

Trata-se, nesta oportunidade, de pedidos de prorrogação de prazo e acesso aos autos formulados 
pelas empresas Nova Engevix Engenharia e Projetos S/A (peças 49-50), Argeplan Arquitetura e Engenharia 
Ltda. (peças 60-61), AF Consult OY (peça 54) e AF Consult do Brasil Ltda. (peça 58) para atendimento às 
citações que lhes foram dirigidas por meio dos Ofícios de Audiência 19.886/2025, 19.773/2025, 
19.791/2025 e 19.772/2025-TCU/Seproc (peças 42, 43, 41 e 44), respectivamente. 

Ante as considerações expostas pela unidade técnica (peça 62), AUTORIZO as solicitações de 
prorrogação de prazo e acesso aos autos, nos termos propostos pela unidade técnica à peça 62. 

À AudContratações, para a continuidade das análises. 

Brasília-DF, 1 de julho de 2025. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0445/2025-TCU/SEPROC, DE 30 DE JUNHO DE 2025 

TC 013.801/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO REINALDO SANTOS BARROS, CPF: 013.123.244-49, do Acórdão 1207/2024-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 27/2/2024, proferido no processo 
TC 013.801/2021-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres da Fundação Nacional de Saúde o(s) valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde 
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 22/6/2025: R$ 281.278,70; em solidariedade com a 
responsável Construtora Regio Eireli, (07.808.854/0001-48). O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 12.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 267 do Regimento Interno), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se 
atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 166) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 117 | Quarta-feira, 02/07/2025 7 

 

EDITAL 0446/2025-TCU/SEPROC, DE 30 DE JUNHO DE 2025. 

Processo TC 021.994/2024-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA CELI DE OLIVEIRA MELLO, CPF: 261.980.291-15, para, no prazo de quinze dias, a contar da 
data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres Instituto Nacional do Seguro Social o(s) valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 22/6/2025: R$ 1.000.744,03. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): concessão irregular de benefício 
assistencial, mediante a inserção fraudulenta de registros nas bases de dados da Previdência Social. Normas 
infringidas: a Instrução Normativa-INSS 45, de 6/8/2010, art. 578, sobre os documentos que devem 
acompanhar o requerimento do benefício; art. 590, sobre o ônus do requerente de comprovar dados 
divergentes, extemporâneos ou não constantes do CNIS, sem prejuízo de pesquisas externas pelas unidades 
de atendimento; Regulamento do Benefício de Prestação Continuada aprovado pelo Decreto 6.214, de 26 
de setembro de 2007, art. 7º, quanto à necessidade de atendimento dos critérios do Regulamento do BPC 
para obter o respectivo benefício; art. 8º, inciso I, quanto a exigência de possuir sessenta e cinco anos ou 
mais de idade para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada; art. 8º, inciso III, sobre a exigência de 
não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade Social; então redação do art. 13, sobre os meios de 
comprovação da renda familiar mensal per capita; art. 36, quanto à determinação de indeferimento do 
requerimento quando não atendidas as exigências do Regulamento do BPC pelo requerente; Orientação 
Interna 04 INSS/DIRBEN/DIRAT, de 11/07/2006, sobre a exigência do agendamento eletrônico; 
Memorando-Circular INSS no 06, de 16/03/2006, Art. 6º, sobre a obrigatoriedade do uso do Sistema de 
Agendamento Eletrônico; Memorando Circular no 3 DIRBEN/INSS, de 26/01/2012, sobre as regras para 
comprovação de domicílio e residência quando em nome de terceiro, a exigir declaração do mesmo 
certificando a coabitação. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 22/6/2025: R$ 
1.078.703,48; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.
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Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informo que, a partir de 1º/8/2025, o TCU adotará o Diário Eletrônico previsto nos arts. 179, 
inciso II, e 179-A do Regimento Interno para notificação de acórdãos aos advogados privados regularmente 
constituídos nos autos. O Diário Eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem notificação ou vista pessoal. A contagem 
dos prazos se dará pela data da publicação. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 167) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.
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EDITAL 0452/2025-TCU/SEPROC, DE 30 DE JUNHO DE 2025. 

Processo TC 029.012/2024-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO ANDRE ROBERTO DE OLIVEIRA FREDI, CPF: 360.377.228-89 para, no prazo de quinze 
dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) 
a seguir e/ou recolher aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
o(s)valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o 
efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 24/6/2025: R$ 431.493,61. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos federais repassados pela União, por meio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), a André Roberto de Oliveira Fredi, no âmbito do termo de compromisso 
e aceitação de bolsa no exterior 201748/2014-2, em face da não retificação de relatório técnico final e da 
não comprovação do período de interstício (retorno e permanência, no Brasil, por período não inferior ao 
da vigência da Bolsa). Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66, caput, do Decreto 93.872/1986, 
Itens 7.5, 7.5.1, 9.2 e 11 Anexo IV da RN 29/2012, bem como Termo de Compromisso e Aceitação de 
Bolsa no Exterior. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/6/2025: R$ 
473.698,12; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informo que, a partir de 1º/8/2025, o TCU adotará o Diário Eletrônico previsto nos arts. 179, 
inciso II, e 179-A do Regimento Interno para notificação de acórdãos aos advogados privados regularmente 
constituídos nos autos. O Diário Eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem notificação ou vista pessoal. A contagem 
dos prazos se dará pela data da publicação. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 167) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 117 | Quarta-feira, 02/07/2025 11 

 

EDITAL 0456/2025-TCU/SEPROC, DE 30 DE JUNHO DE 2025. 

Processo TC 023.184/2023-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EVANGÉLICA DA ASSEMBLÉIA DE DEUS NO 
ESTADO DO TOCANTINS, CNPJ: 73.836.421/0001-20, na pessoa de seu representante legal, para, no 
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) 
ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em 
vigor. Valor total atualizado monetariamente até 26/6/2025: R$ 733.160,83. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados em face da omissão no dever de prestar contas. Normas infringidas: art. 70, parágrafo único, da 
Constituição Federal de 1988; art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; art. 56 da Portaria Interministerial 
127/2008; Cláusula Sétima, Parágrafo Primeiro, do termo de convênio. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 26/6/2025: R$ 
845.942,29; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
http://www.tcu.gov.br/
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Informo que, a partir de 1º/8/2025, o TCU adotará o Diário Eletrônico previsto nos arts. 179, 
inciso II, e 179-A do Regimento Interno para notificação de acórdãos aos advogados privados regularmente 
constituídos nos autos. O Diário Eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem notificação ou vista pessoal. A contagem 
dos prazos se dará pela data da publicação. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 167) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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EDITAL 0460/2025-TCU/SEPROC, DE 26 DE JUNHO DE 2025. 

Processo TC 031.268/2022-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO PAULO DE JESUS SANTOS, CPF: 009.080.452-04, para, no prazo de quinze dias, a contar da 
data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional o(s) valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se 
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 26/6/2025: R$ 4.252.781,50 em solidariedade com os responsáveis: Carlos Albino 
Figueiredo de Magalhães - CPF: 145.415.132-34, e Sueo Numazawa - CPF: 049.002.862-49. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): inexecução total do objeto do Termo de 
Cooperação para Descentralização de Crédito nº 27, firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e a Universidade Federal Rural da Amazônia, e que tinha por objeto “desenvolver uma 
embarcação equipada para dar suporte aos estudos sobre recursos pesqueiros desenvolvidos pelas 
instituições de Pesquisa da Região Norte do Brasil”. Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, 
parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 
66, do Decreto 93.872/1986, art. 63, da Lei 4.320/1964, arts. 66 e 73, da Lei 8.666/93. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 26/6/2025: R$ 
4.465.647,02; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informo que, a partir de 1º/8/2025, o TCU adotará o Diário Eletrônico previsto nos arts. 179, 
inciso II, e 179-A do Regimento Interno para notificação de acórdãos aos advogados privados regularmente 
constituídos nos autos. O Diário Eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem notificação ou vista pessoal. A contagem 
dos prazos se dará pela data da publicação. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 168) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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EDITAL 0466/2025-TCU/SEPROC, DE 1º DE JULHO DE 2025 

TC 012.319/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA, EXTENSÃO E ENSINO EM CIÊNCIAS 
AGRÁRIAS, CNPJ: 01.821.471/0001-23, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 1072/2025-
TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Bruno Dantas, Sessão de 18/2/2025, proferido no processo 
TC 012.319/2021-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres da Universidade Federal Rural da Amazônia valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 30/6/2025: R$ 5.479.011,20; em solidariedade 
com os responsáveis: Carlos Albino Figueiredo de Magalhães - CPF: 145.415.132-34, Benedito Gomes dos 
Santos Filho - CPF: 007.781.172-00, e Wilson José de Mello e Silva Maia - CPF: 155.221.052-91. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 470.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 122 de 02/07/2025, Seção 3, p. 168) 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78404193.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
http://www.tcu.gov.br/
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